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de consulta ao Sistema de Informações Gerenciais da Execução 
Orçamentária.

Artigo 10 - A previsão de arrecadação de taxas (PREV TAXAS) 
corresponderá ao produto da receita de taxas do ano anterior 
(TAXAS T-1), pela variação da UFESP (UFESP) entre os dois anos, 
acrescida da unidade, na seguinte forma:

PREV TAXAS = TAXAS T-1 X (1 + UFESP) 

Parágrafo único - As informações referentes à arrecadação de 
taxas serão obtidas a partir de consulta ao Sistema de Informações 
Gerenciais da Execução Orçamentária.

Artigo 11 - A previsão de receita de parcelamentos especiais 
de tributos atrasados (PREV RP) corresponderá ao somatório dos 
produtos das previsões de receita dos parcelamentos especiais (REC 
PE) pela unidade subtraída de seu respectivo índice de inadimplên-
cia (INA PE), na seguinte forma:

PREV RP = [REC PEi X (1 – INA PEi)] 

§ 1° - Integram a previsão de receita de parcelamentos espe-
ciais de tributos atrasados, as receitas de multas, juros de mora e 
acréscimos financeiros destes parcelamentos.

§ 2° - A previsão de receita dos parcelamentos especiais será 
calculada com base no fluxo de pagamento para o exercício dos 
parcelamentos celebrados e adimplentes até o dia 31 de dezembro 
do exercício anterior. 

§ 3° - Os índices de inadimplências a que se refere o “caput” 
deste artigo serão calculados com base nos dados de inadimplência 
e rompimento de parcelamentos do mesmo parcelamento especial 
em anos anteriores.

§ 4° - Na inexistência das informações a que se refere o § 
3º deste artigo, poderão ser utilizados dados de inadimplência de 
parcelamentos especiais anteriores, dos parcelamentos regulares ou 
de pagamento dos tributos correntes.

CAPÍTULO III
Da meta da Receita Tributária e do Esforço Fiscal
Artigo 12 - A meta da receita tributária (META RT) correspon-

derá à soma da previsão de arrecadação da receita tributária na 
forma do artigo 4° desta resolução conjunta com o esforço fiscal, 
na seguinte forma:

META RT = PREV RT + ESF RT
Artigo 13 - O esforço fiscal (ESF RT) corresponderá à soma do 

esforço fiscal referente aos tributos a que se referem os incisos I a V 
do artigo 2° desta resolução conjunta, na seguinte forma:

ESF RT = ESF ICMS + ESF IPVA + ESF ITCMD + ESF TAXAS 
+ ESF RP

Artigo 14 - O esforço fiscal do ICMS (ESF ICMS), o esforço 
fiscal do ITCMD (ESF ITCMD) e o esforço fiscal das TAXAS (ESF 
TAXAS) corresponderão às receitas oriundas das ações preventivas 
e repressivas de fiscalização, aprimoramento da legislação tributária 
e demais instrumentos da administração tributária do respectivo 
tributo.

Artigo 15 - O esforço fiscal do IPVA (ESF IPVA) corresponderá 
à soma da estimativa do valor do IPVA não pago referente a exer-
cícios anteriores (EST-A IPVA) com a receita oriunda das ações pre-
ventivas e repressivas de fiscalização, aprimoramento de legislação 
tributária e demais instrumentos da administração tributária (ESF-A 
IPVA), na seguinte forma:

ESF IPVA = EST-A IPVA + ESF-A IPVA
§ 1° - A estimativa do valor do IPVA não pago referente a 

exercícios anteriores (EST-A IPVA) será calculada pelo ajustamento 
estatístico da série de receita de pagamentos atrasados fora do 
exercício corrente.

§ 2° - Para o cálculo previsto no § 1° deste artigo serão utiliza-
dos dados a partir do exercício de 2003.

Artigo 16 - O esforço fiscal dos parcelamentos especiais corres-
ponderá à receita oriunda das ações para redução da inadimplência 
de pagamento e rompimento dos parcelamentos celebrados e das 
ações para a adesão de contribuintes em débito aos programas de 
parcelamentos especiais.

Parágrafo único - Para o cálculo do valor do esforço fiscal, 
advindo das ações para a adesão de contribuintes aos parcelamen-
tos especiais, serão consideradas somente as receitas com previsão 
de ingresso no exercício da vigência da meta.

CAPÍTULO IV
Dos Critérios de Avaliação do Alcance da Meta de 

Arrecadação
Artigo 17 - Para fins de avaliação do alcance da meta da receita 

tributária, comparar-se-á o valor efetivamente arrecadado da recei-
ta tributária (REC-EF RT) com a meta fixada, segundo os critérios 
previstos nesta resolução conjunta.

§ 1° - O valor efetivo da receita tributária (REC-EF RT) será a 
soma das seguintes parcelas:

1. valor efetivamente arrecadado do ICMS (REC-EF ICMS);
2. valor efetivamente arrecadado do IPVA (REC-EF IPVA);
3. valor efetivamente arrecadado do ITCMD (REC-EF ITCMD);
4. valor efetivamente arrecadado de Taxas (REC-EF TAXAS);
5. valor efetivamente arrecadado oriundo de parcelamentos 

especiais de tributos atrasados (REC-EF RP).
§ 2° - Na determinação do valor efetivamente arrecadado a 

que se referem os itens 1 a 4 do § 1° deste artigo deverão ser exclu-
ídas as anistias e outros recolhimentos extraordinários, corrigidos os 
efeitos sazonais, mudanças no calendário de pagamento e, no caso 
do ICMS, deverão ser acrescidos os créditos acumulados utilizados 

§ 6º - Quando não disponível a taxa real de crescimento 
definida no parágrafo anterior, ela será substituída pela previsão 
de crescimento real do PIB Brasil para o exercício, divulgada na 
pesquisa FOCUS - Relatório de Mercado, realizada pelo Banco Cen-
tral do Brasil, ajustada pelo hiato corrente entre as taxas reais de 
crescimento do PIB São Paulo e PIB Brasil, em período de 12 meses.

Artigo 6° - A previsão de arrecadação do IPVA do exercício 
(PREV IPVA) é composta pela arrecadação:

I - do estoque de veículos existentes (EST);
II - dos veículos novos (NOV).
Parágrafo único – Poderá compor a previsão de que trata o 

“caput” deste artigo, parcela relativa a estimativa de arrecadação 
correspondente a valor de IPVA não pago em exercícios anteriores 
que independa de ação fiscal. 

Artigo 7° - A arrecadação d o estoque de veículos existentes 
(EST) será obtida pelo somatório da quantidade de veículos (Q), 
agrupados conforme disposto no § 1° deste artigo, multiplicados 
pelo seu valor venal (VV) e a alíquota correspondente (A), multipli-
cados novamente pelo índice de inadimplência (INA IPVA) subtraído 
da unidade, na seguinte forma:
EST = [ (Qi X VVi X Ai)] x (1 - INA IPVAi) 

§ 1° - Para a determinação do valor venal do veículo e da 
alíquota correspondente, os veículos serão agrupados de acordo 
com a marca, o modelo, a espécie, o tipo de combustível e o ano 
de fabricação.

§ 2° - As informações referentes à quantidade de veículos e 
suas características são aquelas constantes no cadastro do Depar-
tamento Estadual de Trânsito de São Paulo (DETRAN-SP).

§ 3° - O valor venal (VV) do veículo será obtido com base 
na tabela publicada pela Secretaria da Fazenda, nos termos da 
legislação vigente.

§ 4° - A alíquota correspondente (A) é a prevista na legislação 
vigente.

§ 5° - O índice de inadimplência (INA IPVA), calculado a 
partir das informações constantes dos bancos de dados internos 
da Secretaria da Fazenda, corresponderá à média dos últimos 3 
(três) exercícios financeiros da inadimplência no pagamento do 
IPVA, medida em moeda corrente, sempre ao final de janeiro do 
exercício seguinte.

§ 6° - Caso não haja informação de inadimplência disponível 
para os últimos 3 (três) exercícios, a inadimplência será calculada 
com base na informação disponível para os últimos 2 (dois) 
exercícios.

Artigo 8° - A arrecadação dos veículos novos (NOV) correspon-
derá à metade do somatório do produto da estimativa da quantida-
de de veículos novos registrados no Estado de São Paulo (EQ), pelo 
valor de mercado do veículo (VM) e pela alíquota correspondente 
(AM), na seguinte forma:

NOV = [ (EQi X VMi X AMi)] / 2 

§ 1° - Para fins de cálculo da estimativa da quantidade de 
veículos novos registrados no Estado de São Paulo (EQ), os veículos 
serão agrupados por marca, modelo, espécie e tipo de combustível.

§ 2° - O cálculo da estimativa da quantidade de veículos novos 
registrados no Estado de São Paulo (EQ) poderá ser feito de maneira 
mais agregada do que a prevista no § 1° deste artigo, sempre que 
a indisponibilidade de dados e informações impedir a realização do 
cálculo conforme o disposto no referido parágrafo.

§ 3° - O cálculo da estimativa da quantidade de veículos novos 
registrados no Estado de São Paulo (EQ) se utilizará de estimativas, 
dados e informações provenientes da Federação Nacional da Distri-
buição de Veículos Automotores – FENABRAVE e da Associação Bra-
sileira dos Fabricantes de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, 
Bicicletas e Similares - ABRACICLO, e de outras associações do setor 
de material de transporte e institutos de pesquisa independentes, a 
critério da Secretaria da Fazenda.

§ 4° - A quantidade de veículos novos registrados no Estado de 
São Paulo (EQ) corresponderá ao resultado da aplicação do percen-
tual de crescimento de registro de veículos novos no Estado de São 
Paulo, obtido de acordo com o previsto no § 3º deste artigo, sobre 
o total de veículos novos ingressantes na frota tributável paulista 
do exercício anterior.

§ 5º - Na determinação do valor de mercado do veículo (VM), 
deverá ser utilizada a tabela de valores pesquisada pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, preferencialmente, ou 
outro meio de pesquisa de mercado para veículos “zero quilôme-
tro”, feita por instituição ou meio de comunicação independente.

§ 6° - Para fins de cálculo do valor de mercado correspondente 
a cada agrupamento previsto no § 1° deste artigo, poderá ser utili-
zada a média ponderada pela participação das vendas do veículo no 
total de vendas do valor de mercado dos veículos mais vendidos de 
cada grupo, sempre que a indisponibilidade de dados e informações, 
e a complexidade do cálculo impedir o cálculo completo.

§ 7° - Na hipótese do § 6º deste artigo, a média ponderada do 
valor de mercado deve ser calculada com os veículos que represen-
tem pelo menos 50% (cinquenta por cento) das vendas do período.

§ 8° - A alíquota correspondente (AM) é a prevista na legis-
lação vigente, podendo ser utilizada a alíquota modal, nos casos 
previstos nos §§ 2° e 6° deste artigo.

Artigo 9° - A previsão de arrecadação do ITCMD (PREV ITCMD) 
será igual à média dos valores da receita do imposto nos 3 (três) 
exercícios financeiros imediatamente anteriores, obtida a partir 

quinhentos e trinta e cinco) dias, contados a partir da data de 
sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado
CLÁUSULA SEXTA: Ficam mantidas todas as disposições do 

Convênio firmado em 18/11/2011, naquilo em que não colidirem 
com as ora estabelecidas.

ASSINATURA: 14-09-2015

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução Conjunta CC/SG/SPG-3, de 14-9-2015

Dispõe sobre a definição, e a fixação dos critérios 
de apuração e avaliação, de indicadores globais da 
Coordenadoria da Administração Tributária – CAT 
para fins de pagamento do valor da Participação 
nos Resultados – PR aos Agentes Fiscais de 
Rendas, instituída nos termos da LC 1.059-2008

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Gover-
no e de Planejamento e Gestão, considerando o disposto nos 
arts. 27, 29 e 30 da LC 1.059-2008, Resolvem:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Artigo 1° - Ficam definidos a receita tributária, em valores 

correntes, e o índice de satisfação dos usuários externos dos 
serviços prestados, como indicadores globais da Coordenadoria 
da Administração Tributária - CAT, para fins de pagamento da 
Participação nos Resultados – PR aos Agentes Fiscais de Rendas, 
instituída nos termos da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de 
setembro de 2008.

Parágrafo único – O índice de cumprimento de metas dos 
indicadores referidos no “caput” deste artigo serão apurados e 
avaliados na seguinte conformidade:

1. receita tributária, trimestralmente, de forma cumulativa;
2. índice de satisfação dos usuários externos dos serviços 

prestados, anualmente.
Artigo 2° - A receita tributária (RT) corresponderá à soma 

das seguintes parcelas:
I - arrecadação, em valores correntes, do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS (AR ICMS);

II - arrecadação, em valores correntes, do Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA (AR IPVA);

III - arrecadação, em valores correntes, do Imposto sobre 
Transações “causa mortis” e Doações de Quaisquer Bens e 
Direitos - ITCMD (AR ITCMD);

IV - arrecadação, em valores correntes, das Taxas de Fiscali-
zação e Serviços Diversos e Emolumentos - TAXAS (AR TAXAS);

V - receita de parcelamentos especiais de tributos atrasa-
dos, inclusive aqueles pagos em parcela única, feitos por meio 
de convênios CONFAZ ou leis específicas e as receitas de multas, 
juros de mora e acréscimos financeiros destes parcelamentos 
- RP (AR RP).

Parágrafo único - Integram a arrecadação dos tributos pre-
vistos nos incisos I e III do “caput” do artigo 2° desta resolução 
conjunta, a receita oriunda dos parcelamentos ordinários e as 
receitas de multas, juros de mora e acréscimos financeiros destes 
parcelamentos.

Artigo 3º - O índice de satisfação dos usuários externos 
dos serviços prestados pela Coordenadoria da Administração 
Tributária - CAT será calculado pela média ponderada dos 
índices de satisfação dos usuários de seus principais serviços 
externos, com base em pesquisa de opinião, realizada por enti-
dade independente.

§ 1° - Sem prejuízo de outros elementos pertinentes ao 
pagamento do valor da Participação nos Resultados - PR, o 
resultado da apuração e avaliação do indicador a que se refere 
o “caput” deste artigo deverá estar acompanhado dos seguintes 
dados relativos à pesquisa de opinião:

I – identificação dos usuários externos (público-alvo da 
pesquisa); 

II – relação dos principais serviços externos prestados 
pela CAT;

III – explicitação dos pesos utilizados para cálculo da média 
ponderada de satisfação de cada serviço;

IV – apresentação da entidade independente realizadora 
da pesquisa;

V – datas de início e de término da aplicação da pesquisa;
VI – descrição da metodologia empregada para coleta e 

análise dos dados;
VII – número de questionários, de consultas ou de entre-

vistas aplicadas e de respostas obtidas, por serviço objeto da 
pesquisa.

§ 2º - A pesquisa de opinião deverá ser realizada com 
intervalo de 12 (doze) meses, preferencialmente no mesmo 
período do ano.

CAPÍTULO II
Da Previsão da Arrecadação da Receita Tributária
Artigo 4° - A previsão de arrecadação da receita tributária 

(PREV RT) corresponderá à soma das seguintes parcelas:
I - previsão de arrecadação do ICMS (PREV ICMS);
II - previsão de arrecadação do IPVA (PREV IPVA);
III - previsão de arrecadação do ITCMD (PREV ITCMD);
IV - previsão de arrecadação de Taxas (PREV TAXAS);
V - previsão de arrecadação de parcelamentos especiais de 

tributos atrasados, feitos por meio de convênios CONFAZ ou leis 
específicas, e as receitas de multas, juros de mora e acréscimos 
financeiros destes parcelamentos (PREV RP).

Artigo 5° - A previsão de arrecadação do ICMS (PREV ICMS) 
será obtida pela multiplicação do produto da arrecadação do 
ano anterior (REC T-1 ICMS) pela taxa média de variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (?IPCA) prevista para o 
exercício, acrescida da unidade, e pela taxa real de crescimento 
do Produto Interno Bruto do Estado de São Paulo (?PIB), acres-
cida da unidade, na seguinte forma:
PREV ICMS = REC T-1 ICMS X (1 + IPCA) X (1 + PIB) 

§ 1° - Na determinação da arrecadação do ICMS do exer-
cício anterior não são considerados os parcelamentos especiais 
de tributos atrasados feitos por meio de convênios CONFAZ 
e outros recolhimentos extraordinários, corrigidos os efeitos 
sazonais e são considerados os créditos acumulados utilizados 
no período e eventuais ressarcimentos do ICMS decorrentes 
da cobrança do imposto por substituição tributária, mediante 
aplicação da seguinte fórmula:

REC T-1 ICMS = Receita ICMS (t-1) – Parcelamentos espe-
ciais CONFAZ – Recolhimentos extraordinários +/- Correção de 
efeitos sazonais + Créditos acumulados + Ressarcimentos por 
Substituição Tributária

§ 2° - As informações referentes à arrecadação do ICMS e 
demais dados desse imposto serão obtidos a partir de consultas 
ao banco de dados interno da Coordenadoria da Administração 
Tributária - CAT no universo GARE-ICMS, por meio de ferramen-
tas de extração de dados, após o processamento de todas as 
informações necessárias à sua obtenção.

 UNIDADE DE RELACIONAMENTO COM 
MUNICÍPIOS

 1º Termo de Aditamento
PROCESSO: 82639/2015 (0898/2011)
CONVÊNIO: 270/2011
PARECER JURÍDICO: 0817/2015
OBJETO: Reforma de Ginásio de Esportes AMAE II
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE TUPÃ
CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Primeira, que trata Do 

Objeto, passa a ter a seguinte redação: O presente convênio tem 
como objeto a transferência de recursos financeiros para execu-
ção de obras para reforma do Ginásio de Esportes da Academia 
Municipal de Artes e Esportes - AMAE II, situado na Avenida 
Tancredo de Almeida Neves, no Bairro Jardim Leal, conforme 
projeto às fls. 22/58 do Vol. 1 e 529/544 do Vol. 3.

Serviços a serem executados:
Ginásio, Casa do Zelador e Sala de Musculação:
1. Serviços Preliminares – 100,00%;
2. Infraestrutura e Supraestrutura:
Broca – 78,00m;
Viga Baldrame – 5,55m³;
Viga de respaldo – 8,61m³;
Pilares – 15,00un;
3. Paredes e Painéis:
Porta de madeira lisa – 13,00un;
Porta em chapa de abrir – 18,50m²;
Portão de entrada – 8,00m²;
Porta lisa com batente – madeira – 4,00un;
Porta lisa de correr – madeira – 1,93m²;
Janela em ferro basculante – 7,00un;
4. Cobertura e Proteção:
Cobertura com telha galvanizada, com perfil ondulado, pós-

pintada – 264,02m²;
Laje – 120,90m; Cobertura plana – 48,00m²; Calha, rufo e 

afins – 59,49m;
5. Revestimentos:
Reparos em paredes (Chapisco, emboço, massa única) – 

1.784,05m²;
Piso cerâmico – 157,81m²;
Azulejo branco – 225,35m²;
Tinta esmalte – 2.132,35m²;
Pintura para quadra – 1028,49m²;
Janela de ferrobasculante - 3,00un;
Fechadura com maçaneta tipo alavanca - 13,00un;
Pintura em estrutura metálica: 150,20m
Epóxi em massa piso de quadra e demarcações: 504,00m²
Faixa de arremate: 92,00m²;
Peitoril de granito: 12,00m;
Revestimento vinílico de 3,2mm, com impermeabilizante: 

88,20m²;
Rodapé vinílico de 7,50cm, com impermeabilizante: 42,70m;
Alvenaria de elevação de 1/4 tijolo maciço comum: 84,60m²;
Impermeabilização em argamassa impermeável com aditivo 

hidrófugo: 1,69m³;
Fechadura com maçaneta tipo alavanca, em poliamida para 

porta interna: 5,00un;
Piso cerâmico esmaltado PEI-4, áreas internas: 55,09m²;
Luminária blindada oval de sobrepor ou arandela para 

lâmpada incandendescente 100W: 3,00un;
Caixa em PVC de 4' x 2': 23 un;
6. Instalações elétricas: conforme orçamento apresentado;
7. Instalações hidráulicas: conforme orçamento apresen-

tado;
8. Serviços complementares: conforme orçamento apre-

sentado;
9. Reforma do alambrado
- tela de arame galvanizado: 222,82m²;
10. Reforma do campo de futebol:
- alambrado de proteção: 360,00m²
- lâmpada de vapor metálico: 12un;
- reator eletromagnético: 12un;
11. Execução de calçada externa - piso com requadro: 

56,96m³
PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário-Chefe da Casa Civil, após 

manifestação favorável da responsável pela Unidade de Rela-
cionamento com Municípios, amparada em pronunciamento do 
setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações inciden-
tes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua 
melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do 
objeto do ajuste ou acréscimo de valor.

CLÁUSULA SEGUNDA A Cláusula Terceira, que trata Das 
Obrigações dos Partícipes, passa a ter a seguinte redação: Para a 
execução do presente convênio o ESTADO e o MUNICÍPIO terão 
as seguintes obrigações:

I - COMPETE AO ESTADO:
a) Inalterada.
b) Inalterada.
c) Inalterada.
II - COMPETE AO MUNICÍPIO:
a) Inalterada.
b) Inalterada.
c) Inalterada.
d) Inalterada.
e) Inalterada.
f) Inalterada.
g) Inalterada.
h) Inalterada.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se 

refere a alínea “e” do inciso II desta cláusula será encaminhada 
pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados do encerramento da obra detalhada no cronogra-
ma físico-financeiro às fls. 59 do Vol. 1 e 576 do Vol. 3, e será 
encartada aos autos do processo correspondente para exame 
por parte do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Inalterado.
CLÁUSULA TERCEIRA: A Cláusula Quarta, que trata Do Valor, 

passa a ter a seguinte redação: O valor do presente Convênio é 
de R$ 478.749,35 (quatrocentos e setenta e oito mil setecentos 
e quarenta e nove reais e trinta e cinco centavos), dos quais R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), de responsabilidade do ESTA-
DO e o restante de responsabilidade da PREFEITURA.

CLÁUSULA QUARTA: A Cláusula Quinta, que trata Da Libe-
ração dos Recursos Financeiros, passa a ter a seguinte redação: 
Os recursos de responsabilidade do ESTADO serão repassados 
ao MUNICÍPIO parceladamente, em conformidade com o Plano 
de Trabalho aprovado no âmbito da Secretaria de Planejamento 
e Desenvolvimento Regional, desde que atendidas as formalida-
des legais e regulamentares vigentes, nas seguintes condições:

I - 1ª parcela: Inalterada
II - 2ª parcela: no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte 

mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a assinatura 
deste Termo de Aditamento, desde que aprovada as contas da 
parcela anterior;

CLÁUSULA QUINTA: A Cláusula Sétima, que trata Do Prazo 
de Vigência, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a 
execução do presente Convênio será de até 1.535 (um mil 

§ 3° - A previsão da taxa média de 
variação do IPCA ( IPCA) para o exercício será inferida a 

partir da previsão da taxa de variação do IPCA, medida pela 

razão entre o índice em dezembro do ano corrente e dezembro 

do ano anterior, obtida a partir da pesquisa FOCUS - 

Relatório de Mercado, realizada pelo Banco Central do 

Brasil, para a mediana do agregado de todas as instituições 

que participaram da pesquisa. 

§ 4° - Para o cálculo da taxa média 
de variação do IPCA ( IPCA), deverá ser considerado que o 

índice mensal tem crescimento em progressão geométrica, 

cuja razão é igual à variação esperada do IPCA, medida pela 

razão entre o índice em dezembro do ano corrente e dezembro 

do ano anterior, acrescida da unidade, elevada à razão 

entre a unidade e o número de meses que restam para o 

encerramento do exercício. 

§ 5° - A taxa real de crescimento do 
PIB paulista ( PIB) para o exercício será aquela apurada 

pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - Seade 

para o Produto Interno Bruto – PIB mensal do Estado de São 

Paulo, acumulada no período de 12 (doze) meses encerrado em 

dezembro, em relação aos 12 (doze) meses imediatamente 

anteriores. 


